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1. Apontamentos sobre a violência urbana, valores e ética

É procedente afirmar que São Paulo estrutura‑se 
numa “urbanização anômica”, no sentido de ser destituída de di‑
retrizes que permitam uma ocupação racional do espaço urbano. 
Ao contrário, a ausência do poder público libera as forças do mer‑
cado, tendo por consequência a produção de novas periferias des‑
tituídas de serviços básicos: a fronteira urbana é constantemente 
ampliada e marcada por intenso crescimento populacional cuja 
localização no território da cidade e de sua região metropolitana 
situa‑se em crescentes aumentos nas horas que ligam o domicílio 
ao local de trabalho.

Além disso, impera o que pode ser chamado de “laissez‑faire urba‑
no”. Ele favorece a confecção de uma metrópole que visa primordial‑
mente ao lucro advindo da especulação imobiliária financeira. A seu 
turno, o poder público desde os anos 1940, quando se intensifica a 
construção de moradias nas áreas periféricas, deixou de criar regras 
urbanísticas para a ocupação do solo: cada família edificava sua ha‑
bitação onde podia, resultando em vastas glebas vazias entre um 
aglomerado residencial e outro: daí o aumento constante dos assim 
chamados custos de urbanização.

Assim, talvez seja possível afirmar que, seguindo uma tradição não 
ortodoxa do marxismo, ocorra um processo que pode ser designado 
de “mais‑valia urbana”: intervenções no tecido urbano — saneamen‑
to, postos de saúde, escolas etc. —, no mais das vezes realizadas pelo 
poder público, que conduzem à valorização de terrenos ou edificações, 
aumentando o lucro dos proprietários sem que eles tenham realizado 
qualquer investimento.

Com base nesses alicerces teóricos, realizou‑se uma pesquisa 
pioneira em 1973 que serviu de base para meus escritos posteriores. 
Refiro‑me a uma investigação coordenada por mim e Ruth Correia 
Cardoso: “Integração e desintegração de populações marginais”. 
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Tratava‑se de um estudo sobre favelas contíguas à Marginal Pinheiros 
(Kowarick; Cardoso, 1973).

Do lado esquerdo da Marginal, há um pequeno aglomerado, de‑
nominado Cidade Jardim.1 Nele, não há água encanada. Necessário 
contar com a boa vontade da vizinhança. O que espanta não é a falta 
desse serviço básico, fenômeno comum nesses anos iniciais de 1970, 
quando São Paulo tinha apenas cerca de 1,5% dos habitantes morando 
em favelas. O que espanta é a perspicácia da fala de alguns habitantes 
dessa favela. Por exemplo, é Joel quem diz: “Eles escolhem os que têm 
vinte anos pois têm mais dez anos para trabalhar. Há dois anos estou 
neste serviço de estafeta. Quando era pequeno, aprendi uma poesia: 
‘Mas eis que chega janeiro, ano novo, ano inteiro, de espera que se ben‑
diz’”. “É sua a poesia?” “Não, não é minha! Se fosse poeta, não vivia de 
mensagens, vivia de letras.” E assim por diante.

Na margem direita do rio Pinheiros, uma favela ainda pouco 
ocupada: o Jardim Panorama. Na encosta da Marginal, a paisagem é 
tranquila, até bucólica: os lotes são grandes, permitem o plantio de 
algumas verduras e o pasto de alguns poucos cavalos.

Do outro lado do morro, nada é tranquilo, muito menos bucólico: 
caminhões basculantes e tratores jogam terra, pedras, entulho de toda 
espécie, a fim de aterrar os vazios e aplainar o terreno para um empreen‑
dimento imobiliário destinado às camadas abastadas. Embaixo, cerca 
de doze famílias esperam a terra, o entulho, as pedras chegarem perto de 
seus barracos. Esperam que algo aconteça, a fim de dar um destino dife‑
rente dessa situação. Nada acontece: os projetos, anseios, aspirações não 
têm base na realidade do soterramento que chega cada vez mais perto.

Face à importância desse cenário para minha formação intelectual, 
não tenho dúvida em fazer uso de uma longa citação. Com a palavra, 
os mais idosos: 

O desespero do goleiro Cláudio e a prostração do camponês Honório têm 
algo em comum: de certo modo, ambos vivem o fim de uma festa que não hou‑
ve. São trabalhadores que não têm mais a única coisa que tiveram no decorrer 
de suas vidas: a força de trabalho para vender. Criaram riquezas, plantaram, 
construíram, defenderam pênaltis. Mas nada disto lhes pertence. […] Para 
eles, não há mais a criação de um futuro. E também não há revolta. Inexiste o 
sentimento de união, de percepção do semelhante: a tragédia não se adiciona: 
[…] a tragédia é natural, ela é assim porque as coisas sempre foram assim. 
Por isso não enxergam violência das pedras que caem e soterram os barracos. 
A violência vivida e revivida no cotidiano do trabalho, tanto no campo como 
na cidade, impregnou‑se como algo inerente ao fato de existir. A violência 
venceu. Ela não é percebida. A consciência foi soterrada.

Os mais jovens, João e Otaviano, fazem planos. 

[1]	 “Do lado esquerdo da marginal" 
no sentido bairro ou saindo do centro 
e seguindo à montante do rio [N. E.] 
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Sair do aterro. Tirar a carteira de motorista ou arranjar um servicinho 
melhor. Eles também têm algo em comum: têm o vigor da juventude. Têm 
para vender a energia do corpo. Criam riquezas e procriam os filhos que 
produzirão a riqueza do futuro. […] Certamente, ambos tentarão dar aos 
filhos a educação que não tiveram […]. E um não reconhece o outro na 
semelhança dos contrastes. Nem reconhecem os outros que a eles se opõem 
[…]. Impera o imediatismo das soluções que permanecem no presente, jo‑
gando um tempo do futuro. Talvez porque ambos sintam, isso sim, que seu 
futuro é o presente de Cláudio e Honório — força de trabalho que se esgota 
ao criar uma riqueza que não é sua. 

Destas anotações resulta a pergunta: “Ou há um outro fim e outro 
começo para a história das consciências soterradas?” (Kowarick; Car‑
valhosa ; Graeff, 1979, pp. 183‑4).

Qual a importância dessa pesquisa para minha formação inte‑
lectual? Em primeiro lugar, despontou uma ética de compromisso 
com o modo e a condição de vida dos grupos majoritários, cujo co‑
tidiano é marcado por vulnerabilidade em suas múltiplas facetas. 
Ademais, minhas investigações futuras procuraram equacionar 
aqueles que respondem às perguntas não enquanto “objeto de pes‑
quisa”, mas como “personagens”. “Personagens”, pois se trata de 
uma construção analítica na medida em que sempre é necessário 
escolher certas falas, enquanto outras são mantidas em silêncio: 
quem edifica a visão do mundo dos “personagens” não são eles, 
mas, sim, o pesquisador.

A premissa de uma análise científica, para mim, supõe um conteú‑
do ético que se formula nos quadros cujas tintas seguem colorações de 
cunho humanista. Humanismo no sentido forte do termo, pois seus 
alicerces não se fundamentam na racionalidade dedutiva e/ou induti‑
va implícitas na construção de aparatos conceituais que forjam teorias 
de caráter científico. Humanismo também no sentido forte do termo, 
pois ele é portador de um conjunto variado de valores, entre os quais, 
no mais das vezes, se destaca a autopercepção de dignidade, por ser 
um trabalhador que tem responsabilidades em relação à sua família e 
à comunidade em que habita. Tudo isso apesar dos baixos rendimen‑
tos, do risco de tornar‑se um desempregado e de ser confundido pela 
polícia, que o enxerga como bandido em potencial.

Em termos simplificados: o que antecede as formulações teó‑
ricas nas minhas investigações são valores que norteiam os cami‑
nhos que precedem os rumos das elaborações de cunho analítico 
e interpretativo. Não me encontro isolado ao formular essas co‑
locações. Um exemplo: em O futuro da democracia: uma defesa das 
regras do jogo, Norberto Bobbio, mestre de todos nós, aponta para 
a existência de cinco valores básicos para a consolidação de um 
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sistema democrático de governo: a tolerância, a não violência, o 
livre debate das ideias, a mudança de mentalidades e, por último, 
o ideal da irmandade (Bobbio, 1986, p. 20).

O cerne da questão equacionada pelo autor não diz respeito tão 
somente ao que é democracia, mas enfrenta a questão do que é uma 
“boa democracia”: não há autor, independentemente de sua colora‑
ção teórica, que, ao caracterizar os elementos básicos de um sistema 
democrático, deixe de enunciar proposições de caráter normativo — 
portanto, o que é certo e o que é errado — e, em consequência, apoiado 
em posicionamentos de forte conteúdo ético.

2. Primeiros passos: a lógica da desordem

A mencionada experiência de pesquisa constituiu o alicerce sobre 
o qual se edificou a busca de artefatos teóricos que dessem conta das 
múltiplas e variadas situações urbanas. Para além da postura huma‑
nista implícita nessas elaborações, era necessário fazer uso das teorias 
decorrentes de parâmetros científicos.

Daí o empenho para analisar e entender a lógica que conduz a uma 
aparente desordem urbana. De um lado, ela é decorrente do fato de 
que as forças do mercado agem livremente, com poucos constrangi‑
mentos impostos pelos poderes públicos. Por outro lado, neste caso 
específico, o artigo estrutura‑se numa crítica aos governantes — no 
caso, militares/ditadores. Ao mesmo tempo que aposta na atuação da 
assim chamada sociedade civil a fim de superar as flagrantes condições 
de vulnerabilidade, nos seus múltiplos e variados aspectos.

“A lógica da desordem”, capítulo do livro São Paulo 1975: crescimento 
e pobreza, procurou realizar uma primeira síntese teórica da problemá‑
tica urbana. O passo seguinte foi verificar suas conexões com uma mo‑
dalidade de crescimento econômico que também se apoiava — e ainda 
se apoia — na manutenção da pobreza marcadamente presente entre 
os moradores de cortiços, favelas, bem como nas crescentes periferias 
baseadas na autoconstrução de habitações.

Mas ainda perdurava um vazio teórico que desse conta dos pro‑
cessos urbanos por mim analisados. “A lógica da desordem” trazia 
implícito um processo que só se tornou explícito no final dos anos 
1970: A espoliação urbana (Kowarick, 1979). A conjugação desses ter‑
mos traz um explícito componente ético: valores condicionam de 
antemão a dualidade entre opressores e oprimidos, o que se torna 
evidente, como será detalhado quando exposto o conteúdo de sua 
definição. Sem dúvida, há um colorido humanista nessa oposição 
que decorre do fato de haver uma aposta num processo emancipató‑
rio que marca os grupos, as camadas ou até as classes que se encon‑
tram numa condição de subalternidade.
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O livro traz um esforço teórico em relação à relativa autonomia da 
assim chamada questão urbana. Mas ainda está conectado e é resul‑
tante da dinâmica econômica. A citação que segue aponta de modo cla‑
ro essa conexão. Afirmava‑se que era “possível fazer uma leitura dessas 
condições através da análise da expansão urbana, com seus serviços e 
infraestrutura ainda diretamente ligados ao processo de acumulação 
do capital” (Kowarick, 1979, p. 33).

Esse tipo de afirmação atualmente me parece demasiadamente 
“economicista”, na medida em que a condição estrutural condiciona‑
ria a um destino de antemão determinado. Ou seja: esse tipo de coloca‑
ção carece de mediações, sem as quais não é possível o surgimento de 
reivindicações ou movimentos sociais de maior envergadura.

Posteriormente, passei a ressaltar a afirmação de que a espolia‑
ção urbana, bem como a exploração do trabalho constituem mera 
matéria‑prima a partir da qual desponta uma subjetividade coletiva 
alicerçada numa percepção apoiada em sentimentos generalizados de 
“escanteamento” social e/ou econômico (Kowarick, 2019, cap. 4).

Semelhante colocação desvenda os caminhos que fundamentam a 
problemática das mediações, entre as quais as assim chamadas con‑
dições materiais objetivas e as mudanças levadas a cabo pelos movi‑
mentos sociais. Para tornar mais precisos esses alicerces, faço uso de 
citação que equaciona de forma direta essa minha mudança de para‑
digmas teóricos: 

[…] não considero possível deduzir as lutas sociais das determinações 
macroestruturais, posto que não há ligação direta entre a precariedade 
das condições de existência e os embates levados adiante pelos contin‑
gentes por ela afetados. Isto porque, malgrado uma situação variável 
mas comum de exclusão socioeconômica, os conflitos se manifestam de 
maneira diversa e, sobretudo, as experiências de luta têm trajetórias ex‑
tremamente díspares, apontando para impasses e saídas para as quais 
as condições materiais objetivas constituem na melhor das hipóteses 
apenas um grande pano de fundo. Não se trata de desconsiderá‑las, 
mas de reconhecer que, em si, a pauperização e a espoliação são apenas 
matérias‑primas que potencialmente alimentam os conflitos sociais: 
entre as condições (estruturais) imperantes e as lutas propriamente 
ditas há todo um processo de experiências — na acepção de Edward P. 
Thompson — que não está de antemão tecido nas teias das determina‑
ções estruturais (idem, p. 69).

Como será exposto, esses suportes teóricos bebem nas águas de 
autores apoiados em diferentes universos teóricos. Esse ecletismo 
teórico está na base que estrutura minhas interpretações presentes 
neste ensaio, como será detalhado no item 4.
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3. Primeira versão — A espoliação urbana: uma noção em construção

A concepção de espoliação urbana tem uma origem na Escola Mar‑
xista Francesa de Sociologia Urbana. Autores em torno dessa tradi‑
ção teórica predominante na França na década de 1970 produziram 
vários escritos. Analisaram o período de auge da sociedade francesa, 
nos vinte anos após 1945 — “Les Vingt Glorieuses”. Nesse momento era 
significativo o “Estado de bem‑estar social”, que subsidiava o acesso 
a programas tais como o de habitation à loyer modéré (hlm) [habitação 
de aluguel moderado], além dos transportes coletivos, do ensino de 
1-º e 2-º grau, das creches, para citar alguns exemplos (Lipietz, 1977; Pré‑
teceille, 1976; Topalov, 1979).

Na sociedade brasileira, em contraponto ao caso francês, os si‑
nais se invertem, pois, enquanto lá há vasta e variada oferta de servi‑
ços públicos, nestas bandas do Equador e dos Trópicos persiste sua 
precariedade. Em outros termos: lá é vasta e ampla a oferta dos assim 
chamados salários indiretos, ou seja, serviços subsidiados pela ação 
estatal, enquanto na sociedade brasileira eles são raros e, no mais das 
vezes, limitados.

Necessário apontar que, frequentemente, espoliação e exploração 
caminham juntas, pois quem ganha pouco, no mais das vezes, mora 
em sofríveis condições de habitabilidade. Contudo, pode haver um 
aumento salarial enquanto as condições urbanas continuam marca‑
das pela falta de bens de consumo coletivos, tais como transportes, 
saneamento, segurança pública, para ficar em alguns itens necessários 
à vida nas metrópoles. Ou, inversamente, quando ocorrem melhorias 
nos bairros, enquanto nas empresas perdura o mesmo nível de remu‑
neração. Assim, tudo indica que se trata de dois processos ao mesmo 
tempo interligados, mas independentes, e que se encontram em uni‑
versos empíricos e teóricos diversos.

Chega o momento de definir o que eu entendia no final dos anos 
1970 por espoliação urbana: “ela constitui a somatória de extorsões que 
se opera através da inexistência ou precariedade dos serviços de con‑
sumo coletivos que agudizam ainda mais a dilapidação que operam 
nas esferas produtivas” (Kowarick, 1979, cap. 3). Nesses processos, o 
papel do Estado é fundamental, pois ele é o principal agente que tem 
por encargo gerar benfeitorias ligadas às necessidades da reprodução 
urbana das várias camadas de trabalhadores.

Para finalizar este item, penso que essa primeira aproximação 
do processo de espoliação urbana está, por um lado, contamina‑
da com o que já foi designado “dedutivismo estrutural”: isto é, as 
condições materiais de vida seriam suficientes para condicionar ou 
mesmo determinar o surgimento de lutas sociais e políticas. Por ou‑
tro lado, desponta uma abordagem “genético‑finalista”, ou seja, que 
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por uma espécie de vocação metafísica chega‑se a um fim predeter‑
minado. Em síntese, esses equacionamentos carecem de mediações 
entre uma condição estrutural e as reivindicações e lutas que visam 
a transformações sociais ou políticas.

4. Segunda versão — A espoliação urbana: 

um processo sempre em movimento

Dou continuidade a este ensaio afirmando que cabe introduzir a 
trama complexa que une objetividade‑subjetividade e friso, ainda uma 
vez, que as assim chamadas condições materiais objetivas — a explo‑
ração do trabalho e a espoliação urbana — nada mais são do que o pano 
de fundo de um cenário socioeconômico no qual os atores não seguem 
um texto de antemão redigido ou decorado.

Isso significa dizer que elas, de per si, não constituem motores de 
transformação, pois o que importa é o processo de mediações do qual 
decorrem os sentidos e significados que a espoliação urbana ou a ex‑
ploração do trabalho passam a ter para os múltiplos grupos, camadas 
ou classes sociais. Em termos diretos: os debates e embates a fim de 
obter algum benefício para suprir as necessidades da vida cotidiana não 
advêm de uma experiência direta da pobreza, muito menos da miséria.

Ao contrário, o que move os atores sociais são os anseios, as ex‑
pectativas ou os projetos que estão sendo subtraídos. Nessas cir‑
cunstâncias, quando se forja uma conjuntura histórica coletivamente 
vivenciada que conduz a uma reivindicação e até mesmo a um con‑
fronto, eles só podem ocorrer quando desponta uma percepção gene‑
ralizada de lesão, ofensa ou denegação, em suma, de privação de algo 
percebido como necessário à vida cotidiana.

Cabe assinalar que, em tempos mais recentes, o encaminhar dos 
embates sociais e debates teóricos abre novos horizontes políticos e 
interpretativos e traz novas leituras sobre o que é importante detectar 
nos múltiplos cenários das cidades brasileiras. Sem dúvida, as refe‑
rências macroestruturais continuam presentes em muitos esquemas 
interpretativos. Mas o fulcro da teia explicativa deixou de privilegiar 
o aumento das exclusões sociais e econômicas: o questionamento de 
por que os grupos, camadas ou classes se mobilizam deixou de se ater 
ao grau de carências e marginalizações, sejam elas advindas do mundo 
do trabalho, sejam daquelas que marcam o cotidiano dos bairros po‑
pulares. Em termos simples e diretos: se o grau de exclusões sociais e 
econômicas fosse suficiente para explicar os movimentos sociais, as 
ciências humanas não teriam razão de existir.

Repita‑se quantas vezes necessário for: não considero possível 
deduzir as lutas sociais das determinações macroestruturais. Não 
se trata de desconsiderá‑las, mas de reconhecer que elas são apenas 
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matérias em esboço que potencialmente alimentam os movimentos 
sociais: entre as condições imperantes e as lutas propriamente ditas, 
há todo um processo de produção de “experiências” — seguindo as 
trilhas da historiografia marxista inglesa — que não está de antemão 
tecido na teia das determinações estruturais (Kowarick, 2019, p. 69).

Em suma: não importa mais a magnitude da exploração, da espo‑
liação, mas o significado que atores coletivos atribuem a esses pro‑
cessos: enfim, trata‑se da produção de um relato, com sinais positivos 
e negativos, de uma determinada realidade social que fundamenta o 
que já foi designado “matrizes discursivas”, equacionadas não só em 
discursos, mas também, sobretudo, em práticas. Em outras palavras, 
trata‑se da produção de uma semântica que dê sentido e significação à 
tríade do (in): justiça, dignidade ou moralidade que desaba de maneira 
particular sobre as populações marginalizadas de nossas cidades. Dis‑
so decorre o que já foi designado ”nomeação do vivido” (Sader, 1988, 
p. 142): no caso em pauta, as condições espoliativas de vida vigentes 
nos bairros populares. Mais adiante, continua o autor: 

as matrizes discursivas devem ser, pois, como modos de abordagem da reali‑
dade que implicam diversas atribuições de significado. Implicam também em 
decorrência o uso de determinadas categoriais de nomeação e interpretação 
[…] como na referência a determinados valores e objetivos. Mas não são 
simples ideias: sua produção e reprodução dependem de lugares e práticas 
materiais de onde são emitidas as falas (idem, p. 143).

Isto posto, e em complemento ao que foi acima assinalado, é opor‑
tuno ressaltar que a confecção de uma identidade coletiva requer a 
construção de uma gramática que leve à “luta por reconhecimento” 
(Honneth, 2014, cap. 4). Ela implica a produção de uma subjetividade 
compartilhada por grupos, camadas ou classes que se percebam como 
excluídos de algum benefício social ou econômico. Para que isso ocor‑
ra, é necessário que os atores sociais se reconheçam e percebam a quem 
eles se opõem.

Em consequência do que foi afirmado anteriormente, para supe‑
rar a condição de subcidadania, torna‑se importante compartilhar 
um conjunto de valores, expectativas, atitudes e até mesmo normas 
de conduta: em síntese, um sistema cognitivo de pretensões que di‑
namize processos que levem à construção de movimentos sociais, o 
que supõe, a seu turno, ações para superar situações percebidas como 
rebaixamento social (idem, pp. 227‑ss.).

Nesse sentido, existem numerosos caminhos teóricos que, não 
obstante se situem em posições interpretativas diversas, apresentam 
como denominador comum a revalorização da “subjetividade social”. 
“Subjetividade social” não na acepção de direito positivo, mas na de 
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produção simbólica realizada por atores coletivos que interpretam, 
confeccionam discursos com seus sinais positivos e negativos sob 
uma determinada situação concreta: os escritos sobre a questão da 
“dignidade”, a historiografia, marxista ou não, que, ao refletir sobre as 
dinâmicas da “insubordinação” ou da “obediência”, introduzem a pro‑
blemática da “economia moral” da “injustiça” e da “indignidade”. Eles 
constituem alguns empenhos que procuram discutir a vasta e aberta 
problemática das mudanças sociais (respectivamente, Thompson, 
1977; Moore Jr., 1987; Weil, 1979).

Balizado por essa diversa tradição interpretativa, retomo e rea
tualizo a problemática da espoliação urbana produzindo uma de‑
finição que difere daquela apontada no item 3 deste ensaio: ela se 
refere à somatória de extorsões que se refletem na ausência ou na 
precariedade de serviços de consumo coletivos que se mostram 
socialmente necessários à reprodução urbana dos trabalhadores. 
A seu turno, o que é percebido como socialmente necessário varia 
no tempo e no espaço, portanto, só pode ser entendido enquanto 
uma produção histórica.

Além disso, o processo espoliativo resulta de uma somatória de 
extorsões que nada mais é do que retirar de um grupo, camada ou 
classe social o que estes atores consideram direitos seus. Não na 
acepção de legislação positiva, mas no sentido de um processo cog‑
nitivo segundo o qual existe legitimidade na reivindicação, e cuja 
negação constitui, repita‑se, uma injustiça, indignidade ou imora‑
lidade: o legítimo pode institucionalizar‑se e até transformar‑se em 
regra jurídica. Mas igualmente importante é a lenta, oscilante e con‑
traditória dinâmica de desnaturalização do escanteamento presente 
no cotidiano de nossas metrópoles.

Colocada dessa forma, penso que a problemática das lutas urba‑
nas pode enfrentar de modo teoricamente mais calibrado os vários 
aspectos das exclusões que desabam sobre os moradores e trabalha‑
dores, bem como o processo de institucionalização dos direitos. As‑
sim, abre‑se a possibilidade de amplos debates e embates ligados ao 
processo de extensão e consolidação da cidadania.
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